
PARECER Nº. 1653  , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº. 647, DE 2007

 

O Projeto de Lei nº. 647, de 2007 foi apresentado pelo nobre Deputado Otoniel Lima, pretendendo instituir Campanha Permanente de prevenção e Detecção de Distúrbios Alimentares, nas escolas da rede pública do Estado.

 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º do Regimento Interno consolidado. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



A campanha permanente de prevenção e detecção de distúrbios alimentares, segundo o projeto, tem como objetivos: a identificação de comportamentos indicativos dos grupos de risco de desenvolvimento de distúrbios alimentares: o esclarecimento dos pais, alunos e professores sobre suas causas e conseqüências; a identificação dos portadores de distúrbios alimentares e seu encaminhamento aos programas e serviços especializados; a difusão de materiais educativos sobre alimentação e a comunicação às unidades de saúde competentes das ocorrências de distúrbios alimentares nas escolas. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso XII, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde. 

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, cabendo à Comissão de mérito competente avaliar a oportunidade e a conveniência de sua implantação. 



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 647, de 2007.

a) Ana Perugini – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/10/2007

a) Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão – Antonio Salim Curiati.
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